
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO
Turmas

C  ancelado   pela CJ em 13/07/2010

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL N. 16 – TURMAS

REPOUSO  SEMANAL  REMUNERADO.  REFLEXOS  DAS  HORAS  EXTRAS.
INCIDÊNCIA  EM  OUTRAS  PARCELAS.  As  diferenças  de  repousos  semanais
remunerados  decorrentes  dos  reflexos  das  horas  extras  habituais  integram-se  ao
salário, repercutindo, consequentemente, no cálculo de outras parcelas.

PRECEDENTES:

1ª Turma

01474-2008-043-03-00-6-RO - Rel. Des. Maria Laura F. Lima de Faria - DEJT/TRT3
22.05.2009 - Decisão unânime

00841-2008-092-03-00-4-RO -  Rel.  Des.  Manuel  Cândido  Rodrigues  -  DEJT/TRT3
15.05.2009 - Decisão unânime

01186-2008-134-03-00-9-RO -  Rel.  Des.  Marcus  Moura  Ferreira  -  DEJT/TRT3  1
29.04.2009 - Decisão unânime

2ª Turma

00416-2008-060-03-00-0-RO - Rel. Des. Jales Valadão Cardoso - DJMG 11.02.2009 -
Decisão unânime*

00568-2008-091-03-00-1-RO - Rel. Des. Luiz Ronan Neves Koury - DJMG 06.02.2009 -
Decisão unânime

00285-2008-109-03-00-3-RO -  Rel.  Des.  Sebastião  Geraldo  de  Oliveira  -  DJMG
22.10.2008 - Decisão unânime

3ª Turma

00835-2008-101-03-00-3-RO - Rel.  Des. César P.  S.  Machado Júnior -  DEJT/TRT3
18.05.2009 - Decisão unânime

00630-2008-103-03-00-0-RO - Rel. Des. Bolívar Viégas Peixoto - DJMG 20.12.2008 -
Decisão unânime

4ª Turma
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http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=641872&acesso=7a3a60f37ad0eb7f74caafd5052376ae
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=666199&acesso=104fc236f5e82cd467a51a42ba344622
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=629185&acesso=6bdbe2b66e4d1911e320aab37a5028c1
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=646984&acesso=96a102ad41e89f6b7f22c682d18ac0b6
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=647767&acesso=5e2979be35cc15a9c90e102ebbf4c2e1
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=662690&acesso=63c3db8d923966bdc60dbf85930b84f1
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=666366&acesso=580762e3ef90e43c858fb5ea6386f031
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=668222&acesso=c0b4b523bd04f5bf6f46269204d47420


01116-2008-056-03-00-0-RO -  Rel.  Des.  Antônio  Álvares  da  Silva  -  DEJT/TRT3
11.05.2009 - Decisão unânime

01512-2007-047-03-00-5-RO - Rel. Des. Júlio Bernardo do Carmo - DJMG 12.07.2008 -
Decisão unânime

00531-2007-149-03-00-5-RO -  Rel.  Des.  Luiz  Otávio  Linhares  Renault  -  DJMG
28.06.2008 - Decisão unânime

5ª Turma

00971-2008-091-03-00-0-RO - Rel. Des. José Roberto Freire Pimenta - DEJT/TRT3
18.05.2009 - Decisão unânime

01205-1999-103-03-00-7-RO - Rel. Des. José Murilo de Morais - DJMG 13.12.2008 -
Decisão por maioria

6ª Turma

01409-2008-023-03-00-6-RO -  Rel.  Des.  Jorge  Berg  de  Mendonça  -  DEJT/TRT3
18.05.2009 - Decisão unânime

00947-2008-069-03-00-0-RO -  Rel.  Des.  Emerson  José  Alves  Lage  -  DEJT/TRT3
23.03.2009 - Decisão por maioria

00924-2008-100-03-00-3-RO - Rel. Des. Anemar Pereira Amaral - DJMG 20.12.2008 -
Decisão unânime

7ª Turma

00612-2008-007-03-00-6-RO - Des. Rel. Alice Monteiro de Barros - DJMG 17.02.2009 -
Decisão por maioria

00584-2008-113-03-00-7-RO - Rel. Des. Paulo Roberto de Castro - DJMG 27.01.2009 -
Decisão unânime

8ª Turma

00357-2008-019-03-00-1-RO - Rel. Des. Cleube de Freitas Pereira - DJMG 08.11.2008
- Decisão unânime

00530-2008-134-03-00-2-RO - Rel. Des. Márcio Ribeiro do Valle - DJMG 08.11.2008 -
Decisão unânime

00522-2008-140-03-00-8-RO -  Rel.  Des.  Denise  Alves  Horta  -  DJMG 11.10.2008  -
Decisão unânime

10ª Turma

00509-2008-108-03-00-0-RO - Rel. Des. Deoclécia Amorelli Dias - DJMG 04.02.2009 -
Decisão unânime

http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=646940&acesso=7cd0d23ce5b50daa97285a479d2dc1b0
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=626633&acesso=335b56506f6d95c5dd8e09e490ff5a23
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=632627&acesso=c4f9356719a727f0cc00f5a58664b990
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=632526&acesso=57a847f97f29984a5d5285984e5d82fd
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=643394&acesso=0b40ac2e5f69b51a9da37ccb3d7f9e01
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=649992&acesso=29ba7de177741361fd621eabf1029eb5
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=643823&acesso=44c0f1eb75dbf3db23c66297de819bde
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=656565&acesso=6846230965ad0992ed2876f45de32b33
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=666804&acesso=5cf7d6a5a087d342bd1aa3dc5a16ba36
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=641267&acesso=da96e263894b99aa050c6a10d40624f7
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=666071&acesso=f640664a957e6cd4eb2e92a257cabd76
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=603018&acesso=5092c3f1ea5749bcdea5f3629381fe05
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=606106&acesso=90140109f2f6fa312d5cf316ae6e71f8
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=665028&acesso=83230fdfd5993b2c87f83050c232f392


Turma Recursal de Juiz de Fora 

01049-2008-035-03-00-2-RO -  Rel.  Des.  José  Miguel  de  Campos  -  DEJT/TRT3
15.04.2009 - Decisão unânime

01048-2008-035-03-00-8-RO - Rel. Des. Heriberto de Castro - DEJT/TRT3 01.04.2009
- Decisão unânime 

*Conforme se infere da leitura da fundamentação e certidão do acórdão assinalado, a
decisão da d. Turma foi proferida, à unanimidade, quanto ao tema relativo à presente
Orientação Jurisprudencial e, por maioria de votos, quanto a outra matéria.

(DEJT/TRT3 08/10/2009, 09/10/2009 e 13/10/2009)

http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=657993&acesso=2d05f2e652ebfb04048fe1fb4848e8a8
http://as1.trt3.jus.br/consulta/redireciona.htm?pIdAcordao=660245&acesso=27c6d51e96a4fe69e95a1ff91644eb66


CANCELADO pela CJ em 13/07/2010 (DEJT/TRT3 15, 16 e 19/07/2010) endo em vista contrariar o disposto na
Orientação Jurisprudencial n. 394 editada pela SBDI-1, que firmou posicionamento no sentido de que a majoração
do valor do repouso semanal remunerado, em razão da integração das horas extras habituais, não repercute no

cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso prévio e do FGTS, sob pena de caracterização de “bis in idem". 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial


